
As chances de uma alteração em plenário 
ficarão mais difíceis porque serão necessários 
280 votos para aprovar ou rejeitar qualquer 

matéria. Na Sistematização bastam apenas 47 
votos. 

Se no parágrafo 35 do artigo 5", que trata 
dos direitos individuais e coletivos, os proprie­
tários rurais conseguiram uma vitória ao incluir 
a palavra "prévia" no caso de desapropriações, 
estabelecendo que elas só efetivarão "mediante 
prévia e justa indenização", o mesmo não ocor­
re quando se analisa o conjunto já aprovado 
pela Sistematização. 

As coisas para a agricultura começaram a 
se complicar quando a Comissão de Sistemati­
zação passou a examinar o capítulo II do substi­
tutivo, que trata dos direitos sociais. A primeira 
surpresa veio logo no "caput" do artigo 6°, ao 
estender aos trabalhadores rurais os mesmos 
direitos dos trabalhadores urbanos. Isso signifi­
ca para empresas rurais com mais de dez empre­
gados, estabilidade no emprego, jornada sema­
nal de 44' horas, Fundo de Garantia por Tempo 

| de Serviço, pagamento da hora extra ern dobro, 
licença remunerada à gestante pelo prazo de 
120 dias, aposentadoria e, principalmente, 
proibição de intermediação remunerada de 
mão-de-obra permanente,, ainda que mediante 
locação. Será o fim-dos chamados "boías-
frias", a não ser qut a legislação ordinária 
venha a permitir uma exceção nos casos das 
culturas de café;, algodão e cana-de-açúcar. 

Não há dúvida que as alterações introduzi­
das no artigo á° do substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral significam importantes conquis­
tas sociais para os trabalhadores rurais, mas a 
questão agora é saber se a agricultura estará 
preparada para pagar este preço. Aliás, estão 
em jogo a competitividade dos produtos agríco­
las no mercado internacional e o poder aquisiti­
vo dos consumidores internos. 

Se os chamados avanços sociais introduzi­
dos no substitutivo preocupa os setores indus­
trial e de serviços, maiores são as inquietações 
do setor rural produtivo. O professor de Ciên­

cia Política, Amaury de Souza, em entrevista a 
um jornal do Rio de Janeiro entende que as 
conquistas dos trabalhadores rurais deverão 
provocar "um impacto mais significativo em 
termos de despedida preventiva de grandes con­
tingentes de mão-de-obra. Poderemos ver uma' 
expulsão da força de trabalho das fazendas j 
comparável ou superior àquela que foi estimu­
lada pelo Estatudo da Terra". Se isso se confir­
mar, e nada indica a existência de uma tendên­
cia em contrário, haverá uma intensificação das 
correntes migratórias para os grandes centros 
urbanos. Se os constituintes pretendiam promo­
ver a fixação do homem no campo, estendendo-
Ihe os mesmos benefícios dos trabalhadores 
urbanos, o efeito pode ser desastroso. 

A agricultura, vítima das constantes inter­
ferências governamentais, especialmente quan­
do se trata de produtos de abastecimento inter-
nOj não tem o mesmo poder de transferência de 
custos a exemplo do setor industrial. Aliás, até 
o setor industriai está se ressentindo do excessi­
vo, controle exercido pelo governo. A ação judi-
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de para isso será o artigo 38, qu<g 
obrigatória a criação de unia política 
a. Neste artigo os constituintes devem 

àuzk ura parágrafo onde fique bem explí­
cito que "é vedado ao governo interferir nos 
preços agrícolas, com manobras « e visem ape­
nas baixar índices artificialmente". 

Já qut a Constituinte está descendo a deta­
lhes mais apropriados para uma legislação ordi­
nária, os constituintes devem estabelecer como 
preceito constitucional um dispositivo que proí­
ba ao governo vender estoques abaixo dos cus­

tos de mercado, a exemplo do qúTocorreituãF 
mente com o milho. Por que não introduzir, 
também, na nova Carta um inciso estabelecen­
do que os preços mínimos serão obrigatoria­
mente corrigidos com base na variação da infla­
ção? Se providências como estas forem tomadas 
pode ser que o agricultor consiga cumprir suas 
novas obrigações trabalhistas. 

A tendência natural da agricultura brasilei­
ra será repetir o fenômeno norte-americano, 
onde predomina estrutura familiar, e os consti­
tuintes estão acelerando, por meios artificiai^ 
este processo sem proporcionar aos centros ur­
banos os meios necessários para absorver a 
mão-de-obra liberada pelo campo. Esta expul­
são da força de trabalho será mais significativa 
nas culturas que demandam muita mão-de-
obra, como o algodão, café e cana-de-açúcar. 

Se as inovações intiodusidas na Constitui­
rão vierem seguidas COSE alterações na sistemá­
tica do Imposto de Renda a® setor agrícola, 
pretendida pelo governo, aí, então, as coisas 
vão se complicar para a agricultura. O impacto 
terá efeitos devastadores. 

o CNA — O deputado constituinte Alysson 
Paulineili (PFL-MG) está praticamente eleito 
para presidência da Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA), cmjas eleições serão realiza­
das destro de aproximadamente 60 díag, Se oa 
eleição anterior, anulada recentemente por de­
cisão do Tribuna! Federa! de Recursos^ sue con­
seguiu onze votos, a tendência é aumentar a 
quantidade de votos a seu favor para, no míiai-
inOj 14. Há quem preveja até 17 votos, naas 
como bom maneiro PauMmdM prefere não ser 
tio otimista. Como são necessários 12 votos 
para se eleger, os 14 lhe darão uma margem 
suficiente para administrar a CNÁ com a auto­
ridade que o setor rural está exigindo. 

O ai/ter é fornelista especializado em assun­
tos agrícolas e chefe da sucursal de O Estado 
em Brasilia. 


